EMENDA Nº   3 , AO  Projeto de lei Complementar 60, DE 2006

SL Nº 497 DE 2006

Dê-se ao parágrafo único do artigo 1° do projeto de lei complementar em epígrafe a seguinte redação:

Artigo 1º - Acrescenta o parágrafo único ao artigo 3º da Lei Complementar nº 207, de 5 de janeiro de 1979, e alterações posteriores:

“Artigo 3° - São atribuições básicas: 

Parágrafo único – A Polícia Militar, nos termos desta lei complementar, terá suas estruturas dirigidas por Oficiais de Polícia Militar, cuja carreira, com formação específica, receberá tratamento retribuitório, vantagens e prerrogativas inerentes às carreiras típicas de Estado e às funções essenciais à Justiça” 

JUSTIFICATIVA

A redação ora sugerida tem por finalidade ajustar a proposta de modernização da Lei Complementar nº 207, de 5 de janeiro de 1979, que institui a Lei Orgânica da Polícia do Estado, levada a efeito por meio do projeto de lei complementar em epígrafe e outros que se desenvolvem em paralelo com o mesmo objetivo para as carreiras dirigentes das demais instituições policiais do Estado. O novo texto melhor define o preceito relativo à formação dos integrantes da carreira dos Oficiais da Polícia Militar.

Como um todo, o projeto possibilita valorizar os Oficiais da Polícia Militar enquanto integrantes da carreira de direção da maior polícia estadual do país.

É cediço que os Oficiais de Polícia Militar, entre outros atributos profissionais, possuem formação jurídica para o exercício das atividades de polícia ostensiva, de preservação da ordem pública e de polícia judiciária militar, além das funções jurisdicionais como integrantes dos Conselhos da Justiça Militar estadual, o que serve de fundamento para assegurar-lhes o mesmo tratamento, qual seja, sistema retribuitório, direitos e prerrogativas semelhantes às das carreiras essenciais à Justiça.

A doutrina é pacífica no sentido de que a atividade policial é essencialmente administrativa, seja para evitar que o delito ocorra seja para coletar os elementos necessários para subsidiar ação penal, razão pela qual se afigura um grave equívoco pretender outorgar tratamento diferenciado à carreira dirigente de qualquer das instituições policiais do Estado, olvidando-se o Oficialato da Polícia Militar.

Por outro lado, a igualdade retribuitória entre os órgãos policiais é o primeiro instrumento de real substância para o fomento da integração das atividades em benefício da população.

Ao final, merece registro que o artigo terceiro da Lei Complementar nº 207, de 5 de janeiro de 1979, que define as atribuições das polícias estaduais, merece ser integralmente ajustado aos preceitos constitucionais vigentes, inscritos no artigo 144 da Lei Maior, os quais estabelecem de forma mais moderna os limites das competências de cada órgão, evitando sobreposições de atribuições, o que é necessário em termos de eficiência, economicidade e melhor prestação de serviços à população.

.

Sala das Sessões, em 12/9/2006

a)  Edson Ferrarini 
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